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INTRODUÇÃO

Conhecido há muitos séculos, o câncer foi considerado 
uma doença dos países desenvolvidos e de grandes recursos 
financeiros. Há aproximadamente quatro décadas, a 
situação vem mudando e aumentando em países em 
desenvolvimento1. Esse aumento é um resultado direto 
das transformações globais das últimas décadas como a 
urbanização acelerada, novos estilos de vida e padrões de 
consumo2.

O tratamento oncológico engloba múltiplas terapias: 
cirurgia, radioterapia e clínica, esta última envolve 
a quimioterapia, hormonioterapia, imunoterapia, 
anticorpos monoclonais e o uso de bloqueadores 
enzimáticos3.

A quimioterapia antineoplásica (QA) começou a 
ser estudada e utilizada no final do século XIX4. Esses 
fármacos “são substâncias capazes de produzir todos os 
tipos de lesão celular e os efeitos da exposição aos mesmos 
podem se manifestar imediata ou tardiamente”5:221. 

A quimioterapia e o risco ocupacional
Atualmente, a quimioterapia é, entre as modalidades 

de tratamento, a que possui maior percentual de cura entre 
muitos tumores. É uma terapêutica que utiliza agentes 

químicos que interferem no processo de crescimento e 
divisão celular4. Em contrapartida, apresenta toxicidade 
e efeitos adversos, o que aumenta a exposição dos 
trabalhadores dos serviços de terapia antineoplásicas (STA) 
aos riscos ocupacionais químicos6. 

O risco ocupacional ao qual os trabalhadores estão 
expostos pode ocorrer causando danos à saúde, às unidades 
operacionais ou dano econômico/financeiro2. Tem origem 
nas atividades insalubres e perigosas, aquelas cuja natureza 
pode provocar efeitos adversos à saúde dos profissionais7. 

Os riscos advindos da manipulação de quimioterápicos 
envolvem a inalação de aerossóis, o contato direto da droga 
com a pele e mucosa, ingestão de alimentos contaminados 
por resíduos e por meio do manuseio das excretas dos 
pacientes submetidos ao tratamento. Dessa forma, 
atuam como agente contaminante que pode prejudicar 
a saúde dos trabalhadores, acarretando-lhes danos 
tardios, advindos da exposição cumulativa e contínua no 
cotidiano laboral, como: mutagenicidade, infertilidade, 
aborto, malformações congênitas, genotoxicidade, câncer, 
irregularidades menstruais, perda do cabelo. Além de 
danos imediatos manifestados através de sintomas como 
tontura, cefaleia, náuseas, vômitos, irritação da garganta e 
olhos, alterações de mucosa, bem como possíveis reações 
alérgicas e cutâneas8-10. 
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Além disso, evidências indicam que a exposição aos 
antineoplásicos pode gerar radicais livres, que, por sua vez, 
levam à condição de estresse oxidativo. Isso decorre de um 
desequilíbrio entre a geração de compostos oxidantes e a 
atuação dos sistemas de defesa antioxidante. O sistema de 
defesa antioxidante tem a função de inibir ou reduzir os 
danos causados pela ação deletéria dos radicais livres ou 
espécies reativas não radicais10-11.

Portanto, quando um medicamento de risco é 
preparado, cada uma das etapas desse processo deve 
ser realizada sob condições e uso de práticas seguras, 
com vistas a promover um ambiente laboral salubre ao 
trabalhador2.

Como estamos protegidos: legislação e biossegurança
A biossegurança constitui-se de um conjunto de 

normas que visam, prioritariamente, à prevenção, ou 
à minimização de riscos, tomando decisões técnicas e 
administrativas para propor mudanças ou adequações. 
Na área da saúde, tem apontado contribuições com um 
campo de conhecimento e um conjunto de práticas e 
ações técnicas, com preocupações sociais e ambientais, 
destinadas a conhecer e controlar os riscos que o trabalho 
pode oferecer ao ambiente e à vida de profissionais e 
pacientes12. 

Nesse contexto, o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), em atenção às leis do trabalho, por meio da 
Portaria 3.214, de 8 de junho de 1978, aprovou as 
Normas Regulamentadoras (NR) com orientações sobre 
procedimentos obrigatórios relacionados à medicina 
e segurança do trabalho no Brasil13. É vetado iniciar 
qualquer atividade relacionada ao manuseio de QA na falta 
de equipamentos de proteção individual (EPI)6.

A agência norte-americana Occupational Safety and 
Health Administration (OSHA) estabelece o uso de luvas 
de látex ou polipropileno, descartáveis e sem talco; aventais 
descartáveis, com mangas longas, fechados na parte 
frontal, punhos com elásticos e com baixa permeabilidade; 
máscaras com proteção de carvão ativado, que age 
como filtro químico; óculos de proteção, que impeça a 
contaminação frontal e lateral de partículas, sem reduzir o 
campo visual. Recomenda o uso de capela de fluxo laminar 
vertical (Cabine de Segurança Biológica, Classe II, tipo 
B2) no preparo dos antineoplásicos, o que visa à proteção 
pessoal e ambiental, já que seu fluxo incide verticalmente 
em relação à área de preparo e, a seguir, é totalmente 
aspirado e submetido à nova filtragem por meio do filtro 
High Efficiency Particulate Air (HEPA)8.

Ainda para o trabalho em oncologia, a estrutura e 
a organização das Centrais de Quimioterapia (CQT) 
foram detalhadas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), na Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) 50, de 21/02/2002. A RDC 50 dispôs sobre 
o regulamento técnico destinado ao planejamento, 

programação, elaboração, avaliação e aprovação de 
projetos físicos de estabelecimentos de saúde. Apresenta 
critérios básicos quanto à adequação da área física das 
seguintes estruturas: apoio administrativo, recepção, 
armazenamento de medicamentos e materiais, limpeza e 
higienização de insumos, paramentação, sala independente 
para manipulação de quimioterápicos antineoplásicos e 
armazenamento de resíduos4. Posteriormente, em 2004, 
foi publicado o Primeiro Regulamento Técnico para 
Funcionamento dos STA por meio da RDC 220, de 
2004, da Anvisa, o qual teve como objetivo principal fixar 
requisitos mínimos exigidos para o funcionamento desses 
serviços, respeitando as orientações da RDC 50 de 200214.

Em novembro de 2005, o MTE, por meio da Portaria 
nº 485, aprovou a NR 32, que trata da segurança e saúde 
no trabalho em serviços de saúde. A NR 32 é considerada 
relevante no cenário brasileiro, como legislação federal 
específica que trata das questões de segurança e saúde no 
trabalho15. Mudanças benéficas poderão ser alcançadas 
tanto nas instituições públicas quanto nas privadas, 
por meio da referida normatização, uma vez que 
procedimentos e medidas protetoras deverão ser realizados 
com vistas a promover a segurança no trabalho e a 
prevenção de acidentes ocupacionais8. Considera-se que 
um intenso trabalho de inspeção por parte do órgão possa 
contribuir para as desejadas melhorias.

Prevenir é uma das formas de se evitar os problemas 
de saúde ocupacional, que podem ser desencadeados por 
essa exposição; porém, para a efetividade dessa prevenção, 
é necessário que os trabalhadores tenham conhecimento 
sobre o risco propiciado pelas substâncias químicas9. 

O enfermeiro, responsável pela administração dos 
quimioterápicos antineoplásicos, deve se basear em 
protocolos protetores. Usar durante o procedimento os 
EPI preconizados requer o reconhecimento dos riscos 
a que os profissionais estão expostos enquanto fator 
facilitador para mudanças no comportamento profissional 
de uma equipe4.

Proposta de um modelo baseado no comportamento do 
grupo

Se estamos protegidos por uma legislação abrangente, 
pela presença de EPI, por que adoecemos? Embora 
exista a instrução sobre os riscos da exposição, os níveis 
detectáveis de antineoplásicos ainda são relatados na 
urina de profissionais que o manuseiam o que indicaria a 
exposição ocupacional10.

Acredita-se que a questão da exposição ao risco 
químico é complexa e não deve ficar restrita a normas e 
leis, mas abranger a discussão sobre a prática profissional 
da enfermagem. Recentemente, os serviços de saúde do 
trabalhador vêm adotando como modelo o conceito de 
hierarquia de controle usado na higiene do trabalho para 
priorizar as intervenções de prevenção da exposição ao 
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risco. Essa estratégia envolve fases de análise, entre as quais 
a primeira opção seria o afastamento ou eliminação do 
problema, seguida pelo degrau de redução do risco em 
níveis aceitáveis, ações de controle do risco por meio de 
projetos de engenharia, ações de administração do risco 
e, por fim, a obrigatoriedade do uso de EPI. Ou seja, 
somente quando essas estratégias não estão disponíveis ou 
não fornecem proteção completa, é que o foco deve ser 
na implementação das mudanças na prática de trabalho 
e do uso de EPI16.

	A  literatura aponta também para as atitudes que 
envolvem a prática dos profissionais de enfermagem ao 
discorrer sobre o contexto geral das ações da enfermagem 
permeado pelas “[...] crenças, valores e hábitos, além 
dos sentimentos e experiências vivenciados por eles no 
exercício cotidiano de suas atividades [...]”17:89. As autoras 
incitam a uma reflexão sobre:

o desafio que temos como profissionais e cidadãos 
em relação ao desrespeito e ao desamparo legal a que 
estão submetidos os profissionais da saúde, e, em 
especial, os de enfermagem, no sentido de lutarmos 
por políticas públicas, formação profissional e prática 
institucional que favoreçam melhores condições de 
trabalho, assim como uma melhor qualidade de vida 
aos trabalhadores de enfermagem17:89. 

	A lém da identificação das situações de 
vulnerabilidade que ocorrem na vida desses profissionais, 
entender como categorizam suas vivências, a partir da 
maneira como sentem, representa e dá um sentido a 
essas vivências. O desejável é evidenciar a percepção do 
indivíduo frente ao seu relacionamento interpessoal e com 
os demais, e a sua prática como enfermeiro18.

	S endo assim, acredita-se que se deva ampliar a 
questão da biossegurança para além de questões relativas 
ao ambiente físico, abrangendo questões relativas ao 
comportamento do grupo. Uma das maneiras de se 
familiarizar com o comportamento do indivíduo no 
ambiente de trabalho pode se dar a partir de estudos que 
contemplem a abordagem das variáveis: conhecimento, 
atitude e prática (CAP) além da questão ambiental. Nesse 
aspecto, tem-se:

Conhecimento – Significa recordar fatos específicos 
ou a habilidade para aplicar fatos específicos para a 
resolução de problemas ou, ainda, emitir conceitos com 
a compreensão adquirida sobre determinado evento.
Atitude – É, essencialmente, ter opiniões. É, 
também, ter sentimentos, predisposições e crenças, 
relativamente constantes, dirigidos a um objetivo, 
pessoa ou situação.
Prática – É a tomada de decisão para executar a 
ação. Relaciona-se aos domínios psicomotor, afetivo 
e cognitivo – dimensão social19:577. 

Como estratégia, uma ferramenta para essa avaliação 
é o inquérito CAP definido como um inquérito 
representativo realizado em uma determinada população 
para identificar os conhecimentos, atitudes e práticas sobre 
um tema específico20. Serve para ajudar no planejamento, 
implementação e avaliação do trabalho. Podem identificar 
falhas de conhecimento, crenças culturais e padrões de 
comportamento21.

CONCLUSÃO

O conhecimento acerca da biossegurança no ambiente 
da quimioterapia enfatiza aspectos relacionados ao 
ambiente e ao uso de EPI. Essa abordagem, embora 
importante, não deveria ser o único foco, uma vez que 
nos deparamos na prática principalmente com a baixa 
adesão ao uso dos EPI resultando em danos a saúde do 
trabalhador.

O foco principal deveria ir além do controle do 
comportamento e das atitudes individuais, visto que 
os trabalhadores da saúde apresentam resistências em 
mudar práticas que já realizam e com as quais estão 
habituados. Os fatores psicossociais e organizacionais que 
podem contribuir para o não cumprimento de práticas 
de segurança incluem: a não percepção para o risco, 
sentimento de não valorização da segurança no local de 
trabalho, pensar que ocorre uma situação conflitante 
entre prestar atendimento de excelência ao paciente e se 
proteger da exposição, crer que não existe justificativa 
para a precaução em determinadas situações, aumento 
do número de pacientes, causando uma sobrecarga 
no trabalho, o que pode gerar falha na utilização dos 
equipamentos de proteção necessários16.

Entende-se que a abordagem aos profissionais a partir 
dos inquéritos CAP tem potencial para possibilitar a 
discussão no coletivo não só do conhecimento desse 
profissional quanto aos riscos a que está submetido, 
mas também e principalmente quanto aos aspectos 
relacionados às suas atitudes e práticas diante do 
mesmo. Nesse sentido, novos estudos devem utilizar essa 
ferramenta como estratégia de gestão do risco químico na 
central de quimioterapia.
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